[image: ] (
CÂMARA
 
DE
 
VEREADORES
 
DE
 
SAPUCAIA
 
DO
 
SUL
Av. Assis Brasil, nº51, Centro, CEP 93.220-050 - Sapucaia do Sul 
- Rio Grande do Sul
 
Fones
 
(51)
 
3474-1887
 
/
 
3474-1226
 
-
 
Fax:
 
3474-1081
)

Mensagem nº 67, de 06 de setembro de 2022.
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RELATÓRIO

Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal, Mensagem nº 067/2022 cujo mérito solicita aprovação de projeto de lei que “Revoga a Lei Municipal nº. 3.208, de 23 de março de 2010 que regulamenta a concessão dos Benefícios Eventuais da Política da Assistência Social.”

O processo tramita exclusivamente em formato digital, e constam dos autos eletrônicos os seguintes documentos em anexo.

PARECER

Preliminarmente, pelo que ora se verifica, o Poder Executivo Municipal está buscando através da presente Proposição Legislativa, revogar Lei Municipal pela qual já existe em nosso ordenamento Municipal, à qual, porém está em conflito com Lei já existente e regulamentada por Decreto Municipal sob nº 4.829/2022. 
Cabe ressaltar que, o direito brasileiro é organizado em um sistema de escalonamento das normas jurídicas, sendo a Constituição Federal de 1988 o diploma paradigma para a elaboração de todas as demais espécies legislativas. 
Em função da hierarquia das normas, exsurge do ordenamento jurídico o princípio da continuidade das leis, segundo o qual, “Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue” (art. 2º, LINDB). 
Diante disso, uma determinada norma jurídica só pode ser alterada ou revogada por meio de outra norma da mesma hierarquia; do contrário, a nova espécie legislativa não terá a aptidão de atingir a norma primária.
Assim, ao que se vislumbra atualmente, a Lei nº 3.208/2010 encontra-se inócua, ou seja, sem uma aplicação efetiva em decorrência da nova normatização realizada sobre a Lei Municipal nº 3.207/2010 com as respectivas regulamentações via Decreto Municipal posteriormente.
Ademais, a competência para análise de tal matéria encotra-se respaldada no interesse público local, senão vejamos:
Art. 7º Ao Município compete prover tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
Prosseguindo com nossa avaliação, competa ao Município realizar a referida regulamentação das questões relacionadas à Assistência Social, senõa vejamos:
Art. 9º Compete ao Município, obedecidas as normas federais e estaduais pertinentes:
IV - dispor, mediante suplementação da legislação federal e estadual, especialmente sobre:
a) a assistência social;
Cumpre salientar que a Constituição Federal estabelece no artigo 30, inciso I, que é competência privativa do prefeito municipal legislar sobre assunto de interesse local. 
Em análise ao projeto, verifica-se que o mesmo versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso I da Constituição da República e no artigo 7º, inciso I da Lei Orgânica Municipal.
Neste sentido, seguindo a justificativa apresentada pelo Poder Executivo junto ao Projeto de Lei em análise, a ideia principal da referida Proposição Legislativa é adequar de forma correta a referida norma legal em âmbito municipal.
Adentrando ao mérito procedimental do processo legislativo, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:

a) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei edeterminadas matérias que tramitarem pela Câmara.


b) COMISSÃO DE SAÚDE, AÇÃO SOCIAL E MEIO AMBIENTE:

Art. 79. (...)

II – A Comissão de Saúde, Ação Social e meio Ambiente apreciará obrigatoriamente as proposições  que tenham por objetivo:

§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre  desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral.

c) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS e CIDADANIA: 

Art.50, inciso VII:

É de competência da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania, aspectos atinentes a direitos das  minorias, crianças e adolescentes, as questões de gênero, do idoso, dos homossexuais, segurança social e sistema penitenciário, defesa do consumidor e demais 46 / 106 Regimento Interno assuntos relacionados à problemática homem trabalho, direitos humanos e direitos sociais.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento, opinando pela viabilidade da tramitação, restando contemplados os requisitos formais e constitucionais. Assevera-se, outrossim, que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. Encaminhem-se os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Sapucaia do Sul/RS, 06 setembro de 2022.

João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe 
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